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O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Abril de
2006.

10 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 591/2006. — Para os devidos efeitos se declara
que o despacho n.o 7466/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 67, de 4 de Abril de 2006, saiu com a seguinte inexactidão
pelo que se rectifica que onde se lê «Para processamento, comu-
nique-se à 5.a Delegação de Direcção-Geral do Orçamento» deve
ler-se «Comunique-se à Direcção-Geral da Administração da Justiça».

7 de Abril de 2006. — O Chefe de Gabinete, Filipe Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 9140/2006 (2.a série). — O Instituto Português
de Ciências Jurídicas requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro, autorização para a criação
de um centro de arbitragem voluntária institucionalizada.

A proposta da entidade cumpre os pressupostos legais da repre-
sentatividade e da idoneidade para a prossecução da actividade que
se propõe realizar, considerando-se reunidas as condições que asse-
gurem a sua execução adequada. Com relevância para a apreciação
do pedido, ressaltam, designadamente, os seguintes elementos:

a) A entidade requerente é uma associação sem fins lucrativos
e tem por objecto a realização e promoção de actividades
de investigação e divulgação da cultura e da ciência jurídicas
através da organização de cursos de pós-graduação, colóquios,
congressos e quaisquer iniciativas, editoriais ou outras, ten-
dentes à adequada realização dos seus fins;

b) A entidade requerente pode celebrar consórcios, protocolos
ou acordos com entidades nacionais ou estrangeiras no âmbito
da realização de acções conjuntas, podendo filiar-se, asso-
ciar-se ou aderir a organismos afins, nacionais ou estrangeiros;

c) Da apreciação dos estatutos do Instituto Português de Ciên-
cias Jurídicas conclui-se pela relação existente entre a acti-
vidade prosseguida pela entidade e o objecto da arbitragem
que a entidade requerente se propõe realizar;

d) Da análise ao projecto de regulamento do centro de arbi-
tragem conclui-se pela sua adequação aos princípios funda-
mentais e regras aplicáveis à realização de arbitragens volun-
tárias institucionalizadas;

e) A entidade requerente assegura os meios humanos e dispõe
de instalações adequadas ao funcionamento de um centro
de arbitragem.

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 2.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro:

1 — Autorizo a criação do Centro de Arbitragem do Instituto Por-
tuguês de Ciências Jurídicas.

2 — O Centro tem carácter geral e âmbito nacional e funcionará
na Quinta do Conde de Arcos, Avenida do Dr. Francisco Luís Gomes,
Olivais Sul, em Lisboa.

28 de Março de 2006. — Secretário de Estado da Justiça, João Tiago
Valente Almeida da Silveira.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.o 9141/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Março de 2006, no exercício de competência delegada,
precedido de autorização concedida por despacho de 23 de Março
de 2006 do vice-Procurador-Geral da República:

Licenciado José Manuel Gonçalves Dias Ribeiro de Almeida, pro-
curador-adjunto — nomeado para exercer, a tempo parcial, as fun-
ções de docente no Centro de Estudos Judiciários, nos termos do
artigo 81.o, n.o 3, da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, no período de
5 de Abril a 21 de Junho de 2006.

3 de Abril de 2006. — A Directora, Anabela Miranda Rodrigues.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 9142/2006 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2006 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária,
Dr. Joaquim Baltazar Pinto:

Licenciado José António Garcia Rodrigues de Pina, coordenador de
investigação criminal de escalão 9 — nomeado coordenador supe-
rior de investigação criminal de escalão 1, com efeitos de anti-
guidade reportados a 20 de Agosto de 2001 e remuneratórios repor-
tados a 1 de Outubro de 2001 e progride de coordenador superior
de investigação criminal de escalão 1 para coordenador superior
de investigação criminal de escalão 2, com efeitos de antiguidade
reportados a 18 de Agosto de 2004 e remuneratórios reportados
a 1 de Setembro de 2004. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2006. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos, Domingos António Simões Baptista.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Secretaria-Geral

Despacho n.o 9143/2006 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 33/2006, de 17 de Fevereiro,
e dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, designo Maria Jarmela Palos Gomes Ferreira, chefe de
secção do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação, I. P., para exercer as funções de minha secre-
tária pessoal, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2006.

31 de Março de 2006. — O Controlador Financeiro, Mário Manuel
Pereira Gomes de Abreu.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Contrato n.o 613/2006. — Contrato-programa — requalificação
urbana e valorização ambiental de Vila do Conde — contrato n.o 2/2005 —
processo NOR-003/SOC/05 — medida n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro. — Aos 15 dias do mês de Novembro
de 2005, entre o Estado, representado pela Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) e pela
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte
(CCDR), e a Sociedade PolisVila do Conde, S. A. — Sociedade para
o Desenvolvimento da Intervenção do Programa Polis em Vila do Conde,
é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira,
de acordo com o regime previsto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 157/90
e 319/2001, de, respectivamente, 17 de Maio e 10 de Dezembro, e nos
termos do Despacho Normativo n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro, no
âmbito da sua medida n.o 2, integrado no contexto do Programa Polis,
aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15
de Maio, conforme despacho do Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, exarado sobre a informação
n.o 66/2005 do Gabinete Coordenador do Polis, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a instalação de mobiliário
urbano complementar ao arranjo paisagístico da Avenida Atlântica,
no município de Vila do Conde, a executar pela PolisVila do
Conde, S. A., empresa de capitais públicos que conta com participações
sociais do município de Vila do Conde, cujo investimento elegível
ascende a E 375 293.

Cláusula 2.a

Prazo

O presente contrato produz efeitos desde a data da sua assinatura
e pelo prazo de um ano.




